
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2023 – PMSI 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS, inscrita no CNPJ n° 06.198.949/0001-24, com sede na 

Avenida Luiz Muniz, 1005 – Centro – Santa Inês/MA, por interveniência da Secretaria Municipal de Saúde, 

representado pela secretária municipal de Saúde, Andréia Fontenele de Brito, torna público para quem possa 

interessar que realizará, de acordo com as disposições deste edital e nos termos da Lei 8.666/93 e todas as suas 

alterações, no período de 21/03/2023 até o dia 31/03/2023 , o processo de Credenciamento de pessoa jurídica 

visando a prestação de serviços de exames de imagem para atender a rede de saúde de Santa Inês, conforme 

especificações e quantitativos descritos no Projeto Básico ANEXO I, deste Edital. 

1. DO OBJETO

1.1 O objeto do presente processo licitatório é o Credenciamento de pessoa jurídica visando a prestação 

de serviços de exames de imagem para atender a rede de saúde de Santa Inês, conforme especificações 

e quantitativos descritos no Projeto Básico ANEXO I, deste Edital. 

2. DO AMPARO LEGAL

2.1 O presente processo licitatório é regido pela Lei n° 8.666/93 e pelas normas contidas neste Edital, 
especialmente ao disposto no art. 25 da mencionada Lei. 

3. DO PREÇO DO SERVIÇO

3.1 A Prefeitura pagará pela realização dos exames conforme itens e valores definidos no Anexo I do presente 
edital conforme tabela SIG TAP. 

4. DO PERÍODO E HORÁRIO PARA O CREDENCIAMENTO E ABERTURA

4.1 O credenciamento ocorrerá a partir do dia 21/03/2023 até o dia 31/03/2023 , 
4.2 devendo os interessados, neste período, apresentarem os documentos necessários e a proposta de adesão. 
4.3 O horário de atendimento aos interessados será das 08h00min às 12h00min, no departamento Compras e 
Licitações da Prefeitura Municipal de Santa Inês, localizado Av. Luiz Muniz, 1005 – Centro – Santa Inês/MA. 
4.4 Não serão aceitos documentos após o período acima descrito. 
4.5 O interessado que dentro do período, tiver seus documentos rejeitados somente terá seu pedido reavaliado 
com a apresentação de novo requerimento e novos documentos já livres dos vícios anteriormente identificados 
e que foram impeditivos do credenciamento anteriormente pretendido. 
4.6 Caso vença algum documento antes da apresentação nos termos do item anterior, deverão também ser 
apresentados outros novos em plena validade. 
4.7 Para ser credenciado, além dos documentos exigidos neste edital, o interessado deverão preencher todas as 
demais condições nele estabelecidas. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Serão admitidos a participar do Credenciamento, as Pessoas Jurídicas legalmente estabelecidas. 
5.2 Não poderão participar as Pessoas Jurídicas quando: 
a) Declaradas inidôneas nos termos da lei;
b) Que tenham falência ou concordata decretada;
c) Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública, direta ou indireta;
d) Empresas que tenham pendências financeiras ou contratuais para com o Município de Santa Inês/MA e
suas entidades da administração direta ou indireta.
e) Constituídas na forma de consórcio.



6. DO ENVELOPE

6.1 Os documentos necessários ao credenciamento serão disponibilizados em um envelope, e entregues à 
Prefeitura Municipal de Santa Inês- MA da seguinte forma: 

PREFEITURA MUNICIPAL SANTA INÊS - MA – PMSI 
À COMISSAO DE LICITACAO 
PARTICIPANTE: RAZÃO SOCIAL 
RAZÃO SOCIAL/NOME/CNPJ/ CPF/ENDEREÇO 
DOCUMENTOS DE “HABILITAÇÃO” PARA CREDENCIAMENTO Nº 002/2023 

6.2. Toda a documentação exigida poderá ser apresentada no original ou por qualquer processo de cópia 
devidamente autenticada em cartório ou publicada em órgão de imprensa oficial, ou ainda, autenticada por 
membro da Comissão Permanente de Licitação quando apresentada juntamente com o original, durante a sessão 
pública. 
6.2.1 Serão aceitas apenas cópias legíveis. 
6.2.2 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
6.2.3 A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 
sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
6.2.4 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital e seus anexos. 
6.2.5 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste 
Edital e seus anexos, a Comissão considerará o proponente inabilitado. 

7. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA O CREDENCIAMENTO

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.1.1 Cédula de Identidade dos proprietários pela firma e assinante do credenciamento; 
7.1.2 Declaração de cumprimento dos requisitos habilitatórios, conforme modelo constante do Anexo IV 
deste Edital, assinado por quem de direito; 
7.1.3 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, conforme modelo constante do Anexo V deste Edital, assinado por quem de direito; 
7.1.4 Declaração de que não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, 
insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze anos), conforme modelo constante no Anexo VI deste Edital. 
7.1.5 Declaração de parentesco, conforme Anexo VII; 
7.1.6 Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações contratuais, 
devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no caso de sociedade por ações, estatuto social, ata do 
atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual administração, registrados e publicados. (se o 
representante da empresa não estiver presente no certame). 
7.1.7 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

7.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
7.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 



7.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
7.2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
7.2.6 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, Dívida Ativa da União, e Contribuições Previdenciárias, 
através da Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, de acordo com a Portaria do 
MF 358, de 05 de setembro de 2014; 

7.2.7 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão 
competente; 
7.2.8 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão 
competente. 
7.2.9 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

7.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

7.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante emitida até 60 (sessenta) dias antes 
da data da sessão pública, ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão; 

7.3.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

7.3.3. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
7.3.4. comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas: 

LG =   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =    Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =    Ativo Circulante
Passivo Circulante 

7.3.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente. 



7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Os interessados deverão apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que executou ou está executando atividade pertinente e compatível com o objeto 
desta contratação: 

7.4.1 Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, da prestação de serviços correspondentes em características e prazos ao tipo de atendimento objeto do 
termo de referência e quantidade mínima correspondente a 50% da estimativa do número de procedimentos objeto 
do instrumento, sendo permitida a somatória de atestados em períodos correspondentes de execução dos serviços; 

7.4.2 Registro DA EMPRESA com a Inscrição vigente, junto ao Conselho Regional de Classe ao qual pertença o 
responsável técnico DA EMPRESA, com a devida responsabilidade técnica delegada a pelo menos um 
profissional habilitado, com vínculo do responsável técnico com a empresa; 

7.4.3 O profissional que for o responsável técnico deverá comprovar sua inscrição no conselho de classe ao qual 
pertença. 

7.4.4 Prova de que a participante dispõe na data de abertura do certame, integrando seu quadro de pessoal permanente, 
no mínimo 02 profissionais de nível superior graduado na área, sendo que um seja detentor de Atestado de 
Responsabilidade Técnica pela execução de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto deste Projeto Básico; 

7.4.5 Declaração expressa da participante, sob as penas da Lei, que se cumprida todas as exigências deste termo de 
referência, no prazo de 02(dois) dias úteis, como condição a ser atendida para ensejar o direito a celebração do 
contrato, apresentará comprovação de possuir em seu quadro permanente, profissional técnico de nível superior 
legalmente habilitado, detentor de Título de Especialização. 

7.4.6 Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de estabelecimentos de Saúde –CNES, da sede da 
participante, contemplando os tipos de serviços cadastrados, compatíveis com a complexidade ao atendimento 
dos serviços, procedimentos e exames a serem executados (credenciados): atendimento prestado, serviços e 
classificação, nível de hierarquia e turno de atendimento (Portaria nº 1.034, de 5 de maio de 2010); 

7.4.7 Relação de aparelhamento técnico adequado a ser disponibilizado, em quantidade e características, para a 
execução do contrato de acordo com as características exigidas na tabela SUS (tipos de consultas, exames e 
procedimentos cardiológicos, a executar), devendo indicar: modelo, marcas dos equipamentos e acompanhados 
do registro junto ao Ministério da Saúde, demonstrando a capacidade operacional a ser instalada na sede da 
participante para realização dos exames, cirurgias e procedimentos, correspondente ao quantitativo e qualitativo, 
nos moldes do Manual de Apoio aos Gestores do SUS; 

7.4.8 Declaração expressa da participante, sob as penas da Lei, que se atende os itens deste Projeto Básico, quando da 
publicação do resultado do credenciamento, no prazo de 02(dois) dias úteis, como condição a ser atendida 
para ensejar o direito a celebração do contrato, apresentará comprovação de que a empresa e os 
profissionais técnicos de nível superior encontram-se em situação regular perante o respectivo conselho 
de classe. 

7.4.9 Alvará Sanitário, expedido pelo órgão federal ou estadual ou municipal, responsável pelo controle sanitário dos 
serviços exercidos pelos interessados, de conformidade com objeto contratual e compatível com o objeto deste 
credenciamento. 

8. DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO

8.1 Recebido o envelope sob protocolo, verificado o cumprimento do prazo estabelecido neste edital, a 
Comissão Permanente de Licitação, adotará os seguintes procedimentos: 

1º Momento: 

a) A abertura dos envelopes;
b) Avaliação de todos os documentos, levando-se em conta: validade, veracidade e se todo o rol exigido no item 7

fora apresentado;
c) De tudo lavrar-se à ata circunstanciada.

2º Momento: 

A Comissão designará servidor da Secretaria de Saúde para a vistoria do estabelecimento da interessada, 
verificando o seguinte: 



a) Localização seja quanto à sede de matriz ou filial, ou ainda posto de coleta;
b) Instalações que estejam em conformidade com as normas da Vigilância Sanitária e que disponha de toda a
estrutura necessária ao cumprimento do objeto do contrato;
c) Local adequado para os pacientes aguardarem ao atendimento;
d) O servidor elaborará um Laudo de Avaliação.

3º Momento: 

a) Terminada a fase habilitatória, a Comissão da Secretaria de Saúde, encaminha Laudo de Avaliação à
Comissão Permanente de Licitação para juntada ao processo.
b) Desta reunião lavrar-se-á ata circunstanciada e conclusiva sobre o credenciamento ou não da empresa.
c) Decidindo a Comissão Permanente de Licitação pela regularidade da empresa, opinará pelo seu
credenciamento, caso contrário decidirá pela inabilitação da mesma, em qualquer caso submetendo sua decisão
ao Prefeito Municipal.

9. DAS INSTRUÇÕES E NORMAS PARA OS RECURSOS PREVISTOS EM LEI
9.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por escrito e dirigidas 
ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação e entregue mediante protocolo, durante o expediente normal 
de atendimento, na forma da Lei. 
9.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas depois de protocoladas. 
9.1.2 A licitante, depois de informada das decisões da Comissão Permanente de Licitação, no tocante à 
habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se presente no momento da 
abertura. 
9.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de cinco 

dias úteis. 

10. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

10.1 Após a publicação do resultado da licitação e, não havendo interposição de recursos nos termos do artigo 
109 da Lei n° 8 .666/93, decorridos cinco dias úteis, o objeto do certame será adjudicado às empresas 
credenciadas. 
10.1.1 O prazo de cinco dias úteis para a homologação da licitação também poderá iniciar-se a partir da lavratura 
da ata de encerramento da sessão de julgamento das propostas de preços, desde que presentes no ato os prepostos 
das licitantes. 

11. DA PROPOSTA DE PREÇO E DA SUA APRESENTAÇÃO

11.1 A proposta de adesão deverá ser elaborada, preferencialmente em papel timbrado do proponente, ou com 
sua completa identificação, através de impressão ou por carimbo padronizado. 
11.2 Devem em tudo seguir o modelo que compõe este edital, conforme Anexo II. 
11.3 Devem ser apresentadas em língua e moeda nacional (R$) isenta de rasuras, emendas ou entrelinhas, e ao 
final, deve ser datada e assinada pelo representante legal da proponente. 

12. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE PAGAMENTO

12.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias da emissão da Nota Fiscal com seu devido aceite 
pelo Fundo Municipal de Saúde, conforme prestação de serviço mensal mediante relatório, assinado pelo 
responsável pela Coordenação do Departamento de Controle e Avaliação do Fundo Municipal de Saúde. 



 
 
 
 

13. DAS CARACTERÍSTICAS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 

13.1 A quantidade de exames a serem realizados será definida de acordo com a demanda do Fundo Municipal de Saúde 
e o número de credenciados no período definido no preâmbulo deste edital. O contratado deverá apresentar relatório 
mensal em duas vias sendo que uma será encaminhada para a Prefeitura Municipal, juntamente com a Nota Fiscal de 
Prestação de Serviço; uma ficará na Secretaria de Saúde com o responsável pela fiscalização dos serviços. 

13.2 Qualquer entendimento entre a fiscalização dos serviços e a contratada deverá ser feito por escrito e entregue 
mediante protocolo. 

13.3 A fiscalização do contratante não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado perante a execução dos 
serviços. 

 
14. DOS PRAZOS 

 
14.1 A vigência do contrato oriundo deste credenciamento será de 12 (doze) meses, que passará a contar a partir 
da data da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado no interesse das partes até o máximo permitido em Lei, 
especificamente com base no artigo 57, II, da Lei 8.666/93. 
14.2 O laudo deverá ser entregue no dia da realização do exame. 
14.2.1 Os prazos devem ser reduzidos de acordo com a gravidade dos casos, encaminhada para o laboratório, 
a fim de não prejudicar o diagnostico e não colocar em risco a saúde dos pacientes. 
14.3 O credenciamento, caso o contrato venha a ser prorrogado, ficará sujeito à comprovação das mesmas 
condições habilitatórias do início do contrato. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 
15.1 São obrigações da Prefeitura Municipal, ALÉM DE TODAS AS DESCRITAS NO PROJETO BÁSICO: 
a) expedir as requisições/autorizações para que os interessados se encaminhem a clínica credenciada de sua livre 

escolha; 
b) comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços; 
c) conferir e aprovar os serviços realizados; 
d) efetuar o pagamento dos serviços realizados nos moldes deste edital; 
e) prestar aos credenciados, todas as informações necessárias para o bom desempenho dos serviços; 
f) fornecer estrutura dentro do município para realização do serviço; 

 
15.2 São obrigações das empresas contratadas, ALÉM DE TODAS AS DESCRITAS NO PROJETO BÁSICO: 
a) deverá prestar o serviço dentro do município em estrutura fornecida pela Gestão, 3 vezes por semana com 
aparelho de avançada tecnologia para imagens 2D/3D/4D com modo Doppler Color e todo material utilizado 
para essa Prestação deverão ser por conta do Contratado; 
b) orientar os pacientes quanto à forma e preparos para a realização dos exames; 
c) fornecer os materiais utilizados na realização dos exames; 
d) entregar o Laudo no dia do exame, no total de exames solicitado pelo órgão competente; 
e) permitir a fiscalização dos serviços pelo Fundo Municipal de Saúde, em qualquer tempo, e mantê-lo 
permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos; 
f) manter durante a vigência do contrato as mesmas condições habilitatórias do momento do credenciamento; 
g) comunicar á Prefeitura, a ocorrência de fato superveniente que possa acarretar o descredenciamento; 
h) aceitar acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor contratado; 
i) responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados e resultados dos exames seja na 
esfera administrativa, cível ou criminal. 

 
16. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

 
16.1. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto deste Projeto Básico, a credenciada sujeitar-se-á à multa 
de 0,5% (meio por cento) por dia, e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, uma vez comunicada oficialmente. 

 
16.2. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 

 
 
 

 



 
 
 
 

16.3. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações, em relação ao objeto deste instrumento, a Administração 
poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sanções: 

 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa de até 5 % (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no caso de o licitante 

vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se 
decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual sobrevier prejuízo para a Administração; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

 
16.4. A sanção de advertência de que trata o subitem 16.3, letra a, poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

 
I. Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na prestação 

dos serviços; 
 

II. Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços da CONTRATANTE, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

 
III. O valor das multas referida no subitem 16.1 e na alínea b do subitem 16.3 poderá ser descontado de qualquer 

fatura ou crédito existente na SECRETARIA. 
16.5. A penalidade de suspensão será cabível quando a instituição participar do chamamento e for verificada a 
existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. Caberá, ainda, a suspensão quando a 
licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado transtornos no desenvolvimento dos serviços da 
CONTRATANTE. 

 
17. DOS CASOS DE DESCREDENCIAMENTO 

 
17.1 Da Prefeitura Municipal, sem prévio aviso, além dos citados no Projeto Básico, quando: 

 
a) a empresa deixar de cumprir qualquer cláusula e condições do contrato; 
b) a empresa descumprir qualquer das obrigações estabelecidas no item 15 deste edital, segundo o caso; 
c) a empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem vantagem ilícita; 
d) ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de descumprir as obrigações assumidas 
devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção; 
e) por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e justificado da Prefeitura 

Municipal; 
f) Em razão de caos fortuito ou força maior; 
g) No caso de decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua dissolução ou falecimento de todos 

os sócios; 
h) E naquilo que couber nas outras hipóteses do art. 78 da Lei 8.666/93. 

 
17.2 Pela instituição credenciada: 

 
a) mediante solicitação escrita e devidamente justificada à Prefeitura, com antecedência mínima de 60 (sessenta) 

dias. 
 

18 DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 

18.3 A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois a simples 
apresentação da Documentação subentende a aceitação incondicional de seus termos, independentemente de 
transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto em licitação, não sendo aceitas alegações de 
desconhecimento de qualquer por menor. 

 
 

18.1 O interessado no fornecimento completo deste edital poderá retirá-lo, gratuitamente, de segunda a sexta-feira, 
das 09h00min às 12h00min na sede da Prefeitura Municipal ou através do site https://santaines.ma.gov.br/portal-
da-transparencia/. 
18.2 No caso de eventual divergência entre o Edital e seus anexos, prevalecerão às disposições do primeiro. 

http://www.bombinhas.sc.gov.br/
http://www.bombinhas.sc.gov.br/
http://www.bombinhas.sc.gov.br/


 
 
 
 

18.4 A Comissão Permanente de Licitação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados, 
desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos. 
18.5 Fazem parte do presente edital 
-Anexo I: Projeto Básico 
-Anexo II: Encaminhamento de documentos ao credenciamento; 
-Anexo III: Caderno de serviços e especialidades para credenciamento; 
-Anexo IV: Declaração de cumprimento dos requisitos habilitatórios; 

-Anexo V: Declaração de inexistência de fatos impeditivos; 
-Anexo VI: Declaração de que não emprega menor 
-Anexo VII: Declaração negativa de relação familiar ou parentesco 
-Anexo VIII: Minuta do contrato 

 
19. DO FORO 
Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato é competente o Juízo da Comarca do Município de 
Santa Inês – MA 

 
 

Santa Inês/ MA, 24 janeiro de 2023. 
 
 

Andréia Fontenele de Brito 
Secretária Municipal de Saúde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 
 

 
 

2.1. O presente Projeto Básico tem por objeto o Credenciamento de pessoa jurídica visando a prestação de 

serviços de exames de laboratoriais para atender a rede de saúde de Santa Inês, conforme especificações e 

quantitativos descritos neste projeto. 
 

 

3.1. Considerando que a Constituição Federal, no art. 196, estabelece que “saúde é direito de todos e dever 

do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 
 

3.2. O presente Projeto Básico a tem por objeto a contratação de Estabelecimentos de Saúde visando a oferta, 

para celebração de contrato para a realização de exames de com perfil ambulatorial e hospitalar, considerando 

o perfil de tipologia Hospital Geral de Santa Inês. 
 

3.3. Todos os procedimentos serão conforme classificação dos procedimentos na Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos e OPM do Sistema Único de Saúde (Tabela SUS) os procedimentos serão ofertados para adultos 

e crianças, em regime ambulatorial e hospitalar, definidos no PLANO DE TRABALHO apensado a este, 

durante a semana, e finais de semana, contemplado feriados, conforme ajuste de agenda de ofertas a ser 

parametrizado com a gestão. 
 

3.4. Considerando a demanda reprimida se encontra demasiadamente grande, bem como, o fato de que 

compete ao município gerir e executar serviços públicos de atendimento à saúde da população, podendo recorrer 

de maneira complementar, aos serviços ofertados pela iniciativa privada, quando os serviços de saúde da rede 

pública forem insuficientes ou a demanda exigir serviço especializado não ofertado pela mesma, para garantir 

a cobertura assistencial necessária para atender a demanda populacional de Santa Inês e municípios adscritos, 

obedecendo aos princípios e diretrizes da Lei nº 8.666/93. 
 

3.5. A contratação se justifica pelo fato de os serviços especializados na área de DIAGNÓSTICO POR 

IMAGEM, oferecidos pelo setor público serem insuficientes para atender às necessidades da população do 

próprio município e a referenciada. Com a implantação nos serviços CONTRATUALIZADOS, dos 

procedimentos referidos, evitaremos a interrupção da oferta, redução das filas e sobretudo a assegura-se o acesso 

nos serviços que hoje estão representados pelo vazio assistencial, demonstrando uma fila de espera, onde ainda 

existe super demanda reprimida no TFD, pacientes que, por falta da oferta local, precisam ter suas demandas 

cadastradas na CEMARC de São Luís, tendo que aguardar por procedimentos que estão desde 2021, 

conforme refletido em documentos oficias oriundos da Superintendência de Controle e Avaliação de São Luís. 

2 DO OBJETO 

3. DA JUSTIFICATIVA 



 
 
 

 
3.6. Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 

para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da saúde, a assistência à 

saúde e a articulação interfederativa. 
 

3.7. Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para 

a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS; 
 

3.8. Considerando, por fim que o ordenamento jurídico brasileiro através da Constituição Federal e Lei 

Orgânica da Saúde - Lei nº 8.080/1990 admitiu que o Poder Público pudesse, em caráter complementar à sua 

rede própria, contratar a prestação de serviços públicos de saúde com instituições particulares, quando 

indispensáveis para satisfazer as necessidades sociais; 

3.9. Nesse contexto, faz-se necessário a contratação de SERVIÇOS DE EXAMES DE IMAGEM devido a 

insuficiência dos serviços atualmente credenciados pelo setor público para atender as necessidades de resguarda 

das Rede de Saúde de Santa Inês visando o manejo adequado dos casos, de acordo com as diretrizes 

preconizadas, com o objetivo de aumentar as chances de evitar sequelas e complicações da doença, assim como 

minimizar os efeitos sociais e econômicos adversos. 
 

 

4.1. Os serviços deverão atender as especificações, quantidades e unidades constantes no Anexo I – 
Planilha de Especificações e Quantitativos. 

4.2. As quantidades apresentadas constituem uma estimativa, em função de eventuais demandas das unidades e 
dos usuários, dessa feita a planilha revela estimativa para 12 (doze) meses, com base em informações extraídas 
do DATASUS (período de JAN/2021- AGOS/2022). 
4.3. Além disso, as quantidades estimadas desse projeto levaram em consideração, além da estimativa extraída 
da planilha do DATASUS, a demanda reprimida de exames de imagem como ressonância, tomografia, 
endoscopias, colonoscopias, tanto a nível ambulatórial quanto hospitalar, após levantamento em relatório da 
CEMARC (Central de Marcação de Consultas – demandas ambulatoriais) e Hospital Municipal de Santa Inês. 
4.4.Estimou – se em média os seguintes quantitativos: 

• Tomografias: até 650 exames mensais/7.800 exames anuais 
• Ressonâncias: 100 exames mensais/1.200 exames anuais 
• Endoscopiais: 120 exames mensais/1.4400 exames anuais 
• Colonoscopias: 20 exames mensais/240 exames anuais 

 

 

5.1. O presente procedimento respalda-se no disposto no art. 199, caput e § 1º da Constituição Federal e no art. 
24, caput e parágrafo único da Lei n º 8.080/1990 e nas diretrizes da Portaria de Consolidação n° 01/2016, com 
destaque para o artigo 130, a seguir transcritos: 

 

 
 
 

4. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 



 
 
 

CF/88 
Art. 199 – A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 
§ 1º - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 
único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 
 

LEI n. 8.080/90 
Art. 24 – Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura 
assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de Saúde (SUS) 
poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada. 
 

Parágrafo único – A participação complementar dos serviços privados será formalizada 
mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas de direito público. 
 

Portaria de Consolidação n° 01/2016 
Art. 130 Nas hipóteses em que a oferta de ações e serviços de saúde públicos próprios 
forem insuficientes e comprovada a impossibilidade de ampliação para garantir a 
cobertura assistencial à população de um determinado território, o gestor competente 
poderá recorrer aos serviços de saúde ofertados pela iniciativa privada. 
 

§ 1º Na complementação dos serviços de saúde deverão ser observados os princípios e 
as diretrizes do SUS e as normas técnicas e administrativas aplicáveis. 
 

§ 2º Assegurada a preferência às entidades filantrópicas e sem fins lucrativos e ainda 
persistindo a necessidade quantitativa dos serviços demandados, o ente público 
recorrerá às entidades com fins lucrativos. 

 

 

6.1. Poderão participar deste credenciamento, em caráter complementar, pessoas jurídicas, entidades 
privadas, filantrópicas, de fins não econômicos e de fins lucrativos, legalmente constituídos, com capacidade 
técnica comprovada, idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico-fiscal, que não estejam em 
processo de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do poder público, que satisfaçam as condições 
fixadas neste Projeto Básico e na documentação do edital de credenciamento e que aceitem as exigências 
estabelecidas pelas normas do SUS e da Lei Federal n° 8.666/93. 

 
6.2. Em qualquer situação, conforme artigo 26 da Lei Orgânica da Saúde – Lei Federal nº 8.080/90 – os 
serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e aos princípios e diretrizes do Sistema 
Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio econômico e financeiro do contrato. Ademais, aos proprietários, 
administradores e dirigentes de entidades ou serviços contratados, é vedado exercer cargo de chefia ou função 
de confiança no Sistema Único de Saúde (SUS). 

 
6.3. Além do disposto no item anterior os prestadores deverão observar, como condições mínimas de 
atendimento, o estabelecido na Portaria nº 210/SAS/MS, de 15 de junho de 2004 e a Portaria SAS nº 123, de 28 
de fevereiro de 2005 que altera alguns artigos da Portaria SAS nº 210, de 15 de junho de 2004. 

 
6.4. Instalações Físicas DAS UNIDADES QUE PRESTARÃO O SERVIÇO EM SUAS UNIDADES 
DE ATENDIMENTO (UNIDADES PRESTADORAS DE SERVIÇO SUS): 
a. Área para recepção e registro de pacientes; 
b. Sala administrativa; 
c. Sala climatizada espera para pacientes e acompanhantes; 
d. Sanitário exclusivo para pacientes; 
e. Sala(s) para realização de exame(s); 
f. Sala de laudos e arquivos; 
g. Depósito de material de limpeza 

DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS DE PARTICIPAÇÃO 6. 



 
 
 
 
 

h. Sala do equipamento deverá obedecer a todas as normas que regem a utilização de aparelhos. 
i. As proponentes deverão apresentar as instalações de acordo com os critérios básicos para a 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida (banheiros adaptados, rampas, 
pisos antiderrapante, corre mão) e outros. 
j. Sanitários para funcionários; 
k. Equipamentos necessários à realização dos exames em quantidades suficientes para o quantitativo 
proposto, devendo ser de acordo com o apresentado no CADASTRO NACIONAL DE 
ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE-CNES. 

 

 

7.1. Considerando-se tratar um serviço de natureza continuada nos termos do inciso II do art. 57 da Lei 
8.666/93, o prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas em lei. 

 
7.2. Após o prazo inicial, o contrato poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, instruído em processo 
específico, desde que preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

 
a) O Contrato ainda esteja vigente; 
b) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) A CONTRATADA não tenha sofrido punição de natureza pecuniária por mais de 3 (três) vezes na 
Prefeitura, a cada período de vigência do contrato; 
d) A Administração tenha interesse na continuidade dos serviços; 
e) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 
f) A CONTRATADA concorde com a prorrogação. 

 
7.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual; 

 
7.4. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo. 
 
7.5. A prestação dos serviços poderá ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses. 
 
7.6. Os contratos decorrentes do Credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da 
Lei nº 8.666/1993. 

 

 

8.1. Todos os interessados em prestar serviços ao SUS deverão participar do chamamento, e são igualmente 
obrigados a encaminhar a documentação exigida e demonstrar o cumprimento dos requisitos do edital do 
credenciamento. 

 
8.2. Os serviços deverão ser prestados, necessariamente, dentro do limite territorial da Região de 
Santa Inês /MA. 

 
8.3. Os Estabelecimentos de Saúde deverão dispor de acesso específico para as pessoas portadoras de 
deficiência física. 
8.4. O Estabelecimento de Saúde a ser contratado deverá estar cadastrado no CNES, e possuir as habilitações 
estabelecidas pelo Ministério da Saúde para fornecimento e atendimento dos procedimentos previstos no Projeto 
Básico. 

 
 
 
 

7. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8. DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 



 
 
 

 
 

8.5. As pessoas jurídicas interessadas deverão disponibilizar aos setores correspondentes da 
SECRETARIA, quando solicitadas, informações necessárias para elaboração de diagnósticos regionais, análise 
de perfil epidemiológico da população atendida, avaliações qualitativas do atendimento, acompanhamento da 
programação pactuada integrada, entre outros. 
 
8.6. Todos os procedimentos realizados pela CONTRATADA se efetivarão através do devido 
encaminhamento da demanda pela Central de Regulação do Município. No caso de ocorrer extrapolação nos 
quantitativos físicos de determinado procedimento previsto no contrato, será permitido o pagamento do mesmo, 
desde que não exceda a capacidade instalada da CONTRATADA, havendo anuência prévia do Gestor do 
Contrato. 

 
8.7. Os serviços objeto deste Projeto Básico serão contratados na modalidade ambulatorial e hospitalar. 
8.8. As pessoas jurídicas interessadas devem obedecer ao procedimento constante do edital de 
credenciamento, inclusive no pertinente à entrega e abertura de envelopes com documentos e respectivos 
prazos, bem como demonstração de capacidade jurídica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal 
e qualificação técnica. 

 
8.9. Os estabelecimentos interessados devem demonstrar, desde o momento da habilitação, a condição de 
executar o serviço objeto da contratação, sendo inviável suscitar aptidão futura, sob qualquer hipótese. 

 

 

9.1. As instituições participantes serão vistoriadas por representantes da Secretaria de Saúde do Município 
para verificar a veracidade da documentação apresentada com o local a serem executados os serviços. 

 
9.2. Durante a vistoria técnica, além da comprovação da veracidade das informações prestadas pela 
instituição no processo de habilitação, serão analisados a capacidade operacional para atender o quantitativo 
de procedimentos necessários, bem como a qualificação técnica do corpo de recursos humanos do 
estabelecimento. 

 
9.3. A vistoria técnica subsidiará a análise da Comissão de Credenciamento. Caso haja divergência entre 
as informações prestadas pelo interessado e o certificado através da vistoria técnica poderá acarretar na 
inabilitação das pessoas jurídicas, entidades privadas, filantrópicas, de fins não econômicos e de fins 
lucrativos, sem prejuízo da imposição das penalidades previstas em lei. 
 

 

10.1. Os pagamentos serão efetuados pelo CONTRATANTE em parcelas mensais, mediante a apresentação 
da Fatura/Nota Fiscal correspondentes. 

 
10.2. A Fatura/Nota Fiscal será protocolada na SECRETARIA, até o quinto dia útil subsequente ao mês da 
execução dos serviços, através de ofício, endereçado à Secretaria da Saúde, devendo ainda conter todas as 
informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas fiscais vigentes. 

 
10.3. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais documentações 
necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com incorreções ou ausências de documentos, ensejará a 
prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções 
verificadas, não cabendo à CONTRATADA, qualquer acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total 
responsabilidade. 
 

 
 
 
 

9. DA VISTORIA TÉCNICA 

10. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 



 
 

 
 

10.4. A CONTRATADA lançará na Nota Fiscal/Fatura as especificações dos serviços executados de modo 
idêntico àquelas constantes do objeto do Contrato, na proposta e na Nota de Empenho. 

 
10.5. A Nota Fiscal/Fatura será atestada pelo CONTRATANTE através do Gestor do Contrato, observadas 
as normas estabelecidas no Contrato. 
 
10.6. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da 
data do Atesto, através de depósito em conta corrente da CONTRATADA. 

 
10.7. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o 
pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
 

11.1.   A CONTRATANTE obriga-se a: 
 

a. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor, forma e prazos ajustados; 
b. Gerenciar o presente contrato, indicando, sempre que solicitado, o nome da CONTRATADA, o preço 
e a descrição do (s) objeto (s) contratado (s); 
c. Convocar a CONTRATADA via e-mail ou telefone, para sanar possíveis irregularidades ocorridas na 
execução do presente contrato; 
d. Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
e. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas neste instrumento, no edital de 
credenciamento e no contrato. 

 

 

12.1.   A CONTRATADA CREDENCIADA, obriga-se a: 
 

a) Realizar a execução dos serviços na forma como indicados no Projeto Básico e na proposta apresentada; 
b) Obriga-se a manter-se, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação já exigidas no edital de credenciamento, e 
documentação pertinente atualizada, comunicando a SECRETARIA qualquer alteração que possa comprometer 
a manutenção do presente; 
c) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato ou da nota de empenho, caso haja interesse desta Secretaria de Saúde; 
d) Arcar com os encargos sociais e trabalhistas de seus funcionários, bem como vantagens (vale 
transporte, vale alimentação, etc.) decorrentes da relação de emprego; 
e) Apresentar a SECRETARIA o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito de 
crédito de pagamento das obrigações; 
f) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que por ventura venham a 
causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato; 
g) Assegurar o cumprimento integral das normas e diretrizes do SUS, assim como de normas 
complementares estaduais e municipais; 
h) Atender as diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH; 
i) Garantir quadro de recursos humanos qualificados e compatíveis aos serviços ora contratados, de 
modo que a prestação se dê de forma contínua e ininterrupta; 
j) Manter afixado em lugar visível placa informando que a CONTRATADA atende pelo SUS, caso 
assim seja determinado pela SECRETARIA; 
k) Disponibilizar acesso único aos usuários, não importando se o atendimento se dará através do SUS ou 
por qualquer outro tipo de convênio; 
 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



 
 
 
 
 
l) Não efetuar qualquer tipo de cobrança aos usuários no que tange aos serviços cobertos pelo SUS; 
m) Responder pelas obrigações fiscais, eventualmente devidas, de qualquer natureza, relativa à equipe, 
sendo-lhe defeso invocar a existência desse Contrato para tentar eximir-se daquelas obrigações ou transferi-las 
à CONTRATANTE; 
n) Manter registro atualizado de todos os atendimentos efetuados na Unidade de Saúde, disponibilizando 
a qualquer momento à CONTRATANTE e auditorias do SUS e da SECRETARIA, as fichas e prontuários dos 
usuários do SUS, que deverão estar em conformidade com as Resoluções dos Conselhos de Classe pertinentes, 
assim como todos os demais documentos que comprovem a confiabilidade e segurança dos serviços prestados; 
 
o) Aceitar eventuais glosas decorrentes de discordância ente o relatório apresentado e o relatório da 
auditoria da SECRETARIA; 
p) Garantir as condições técnicas e operacionais para a manutenção das licenças e alvarás nas repartições 
competentes, necessárias à execução dos serviços objeto do presente Contrato, bem como do Cadastro Nacional 
dos Estabelecimentos de Saúde – CNES; 
q) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo, de qualquer natureza, causados à CONTRATANTE e/ou 
a terceiros por sua culpa ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares, que estejam sob sua 
responsabilidade na execução dos serviços contratados; 
r) Garantir a desinfecção, esterilização e antissepsia, em perfeitas condições com as normas técnicas 
vigentes, bem como assegurar o uso adequado dos equipamentos, garantindo o funcionamento das instalações 
hidráulicas, elétricas e de gases em geral, para a correta prestação dos serviços ora contratados; 
s) Submeter-se aos critérios de autorização e regulação estabelecida pela SECRETARIA; 
t) Fornecer à SECRETARIA, quando solicitado, informações necessárias à avaliação dos serviços 
contratados; 
u) Manter atualizado o CNES e o Sistema de Informações Ambulatoriais – SIA ou outro sistema de 
informação que venha a ser implantado pela CONTRATANTE; 
v) Permitir, a qualquer tempo, o acesso de  técnicos da SECRETARIA às suas instalações com a 
finalidade de acompanhar e finalizar a execução do contrato; 
w) A contratada, depois de findado o prazo contratual, fica obrigada a apresentar uma nova proposta de 
capacidade instalada para renovação e avaliação, caso haja interesse público na renovação contratual. 

 

 

13.1. As instituições selecionadas ficam, desde já, cientes de que os procedimentos contratados serão regulados 
e/ou autorizados pela Central de Regulação da SECRETARIA, em até 100% da sua oferta, conforme critérios 
técnicos e fluxos pré-definidos pela SECRETARIA. 

 

14.1. Os interessados deverão apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, comprovando que executou ou está executando atividade pertinente e compatível 
com o objeto desta contratação: 

 
14.1.1. Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, da prestação de serviços correspondentes em características e prazos ao tipo de atendimento 
objeto deste Projeto Básico e quantidade mínima correspondente a 50% da estimativa do número de 
procedimentos objeto do instrumento, sendo permitida a somatória de atestados em períodos correspondentes 
de execução dos serviços; 

 
14.1.2. Registro DA EMPRESA com a Inscrição vigente, junto ao Conselho Regional de Classe ao qual 
pertença o responsável técnico DA EMPRESA, com a devida responsabilidade técnica delegada a pelo menos 
um profissional habilitado, com vínculo do responsável técnico com a empresa; 

 
 

 
 

13. DA REGULAÇÃO 

14. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 



 
 
 
 

 
14.1.3. O profissional que for o responsável técnico deverá comprovar sua inscrição no conselho de classe ao 
qual pertença. 

 
14.1.4. Prova de que a participante dispõe na data de abertura do certame, integrando seu quadro de pessoal 

permanente, no mínimo 02 profissionais de nível superior graduado na área, sendo que um seja detentor de 

Atestado de Responsabilidade Técnica pela execução de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto deste 

Projeto Básico; 

 

14.1.5. Declaração expressa da participante, sob as penas da Lei, que se cumprida todas as exigências deste 

Projeto Básico no prazo de 02(dois) dias úteis, como condição a ser atendida para ensejar o direito a celebração 

do contrato, apresentará comprovação de possuir em seu quadro permanente, profissional técnico de nível 

superior legalmente habilitado, detentor de Título de Especialização. 

 

14.1.6. Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de estabelecimentos de Saúde –CNES, da sede 

da participante, contemplando os tipos de serviços cadastrados, compatíveis com a complexidade ao 

atendimento dos serviços, procedimentos e exames a serem executados (credenciados): atendimento prestado, 

serviços e classificação, nível de hierarquia e turno de atendimento (Portaria nº 1.034, de 5 de maio de 2010); 

 

14.1.7. Relação de aparelhamento técnico adequado a ser disponibilizado, em quantidade e características, 

para a execução do contrato de acordo com as características exigidas na tabela SUS (tipos de consultas, 

exames e procedimentos cardiológicos, a executar), devendo indicar: modelo, marcas dos equipamentos e 

acompanhados do registro junto ao Ministério da Saúde, demonstrando a capacidade operacional a ser instalada 

na sede da participante para realização dos exames, cirurgias e procedimentos, correspondente ao quantitativo 

e qualitativo, nos moldes do Manual de Apoio aos Gestores do SUS; 

 

14.1.8. Declaração expressa da participante, sob as penas da Lei, que se atende os itens deste Projeto Básico, 

quando da publicação do resultado do credenciamento, no prazo de 02(dois) dias úteis, como condição a 

ser atendida para ensejar o direito a celebração do contrato, apresentará comprovação de que a empresa 

e os profissionais técnicos de nível superior encontram-se em situação regular perante o respectivo 

conselho de classe. 
 

 

15.1. Em observância aos ditames do art. 37, caput, e à Lei nº 8.666/93 no que se revela a capacidade idoneidade 
jurídica, econômica e financeira da empresa prestadora de serviços, faz-se necessário a apresentação dos 
seguintes documentos: 
a. Contrato Social, estatutos, ata das reuniões que os aprovaram; 
b. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 
c. Comprovação de cadastramento no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde- CNES; 
d. Prova de regularidade fiscal para com as Fazendas FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL; 

 

15. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 



 
 
 
 
 
 

e. Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo 
inclusive as contribuições sociais; 
f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
g. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
h. Alvará de licença de funcionamento atualizado, expedido pelo órgão competente comprovando que a 
participante está enquadrada nas normas técnicas do Código Sanitário correspondente; 
i. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
j. Apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício; 
k. Atendimento ao art.7º, XXXIII da Constituição Federal, que prevê os direitos constitucionais; 
l. Declaração de que nenhum dos sócios e diretores exercem cargo de chefia ou função de confiança no 
Sistema Único de Saúde, nos termos do parágrafo 4º, artigo 26, da Lei Federal 8080/90. 

 
 

 

16.1. Para realização do julgamento das propostas, deverá ser observado inicialmente o cumprimento de 
todos os procedimentos constantes no art. 38 e seguintes da Lei nº 8.666/93. 

  
16.2. Serão credenciadas todas as entidades/empresas que atenderem ao credenciamento e, que apresentarem 
proposta para os procedimentos especificados no ANEXO I, dentro dos preços estipulados, e, forem 
HABILITADAS de acordo com as condições estabelecidas neste Projeto Básico e Edital. 
 
16.3. A(s) credenciada(s) deverá(ão) atender os critérios estabelecidos na Portaria de Consolidação n° 03 de 
13/03/2014. 

 
16.4. A documentação de habilitação e as propostas serão avaliadas por uma comissão composta por 
membros da Secretaria de Saúde e da Comissão Permanente de Licitação, que após a vistoria dos serviços 
emitirá parecer técnico, de acordo com a avaliação dos itens obrigatórios descritos neste Projeto Básico. 

 

 

17.1. As despesas provenientes para pagamento do objeto do presente instrumento serão cobertas com 
recursos disponíveis nas dotações orçamentárias do orçamento vigente, e as despesas realizadas no exercício 
subsequente, onerarão a dotação específica no respectivo orçamento, de acordo com a classificação 
orçamentária a ser informada pelo setor competente da SECRETARIA. 

 
17.2. A dotação orçamentária para a cobertura das despesas decorrentes do objeto deste Projeto Básico, será 
informada pelo Setor de Contabilidade da Prefeitura: 
 
17.3. O empenho do exercício financeiro em curso, será proporcional aos meses respectivos, devendo ser 
complementado no exercício financeiro subsequente. 

 

 

18.1. A remuneração dos serviços deverá observar os preços estipulados no Anexo I deste ´Projeto 
Básico, os quais correspondem aos preços da tabela SUS. 

 
18.2. Nos preços estabelecidos estão inclusos todos os custos diretos e indiretos da prestação dos serviços, 
inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, de modo que nenhuma outra 
remuneração será devida pela adequada e perfeita prestação dos serviços objeto deste Projeto Básico. 

 

16. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18. DO PREÇO E CONDIÇÕES DE REAJUSTE 



 
 
 
 

 
18.3. Não haverá reajuste de preços, salvo na hipótese de transcurso de mais de 12 (doze) meses desde a data 
de apresentação da proposta, quando o reajuste será processado na forma da legislação federal em vigor. 
18.4. Para fins de reajuste anual, adotar-se-á o reajuste da tabela de referência, sendo o mesmo percentual 
de alteração aplicado para as hipóteses de serviços ou procedimentos que esta não contemplar, sendo estes 
últimos pagos com recursos do tesouro estadual, exclusivamente.  
 
18.5. Será vedado qualquer reajuste pelo prazo inferior a 01 (um) ano, salvo reajuste na tabela de referência 
SIA/SUS, sendo o mesmo reajuste aplicado aos valores pagos com recursos do tesouro estadual. 

 
18.6. As hipóteses excepcionais de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e 
exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
 

 

 

19.1. A fiscalização do contrato será acompanhada pelo setor competente e gerente de contrato indicado 
pela SECRETARIA; 

 
19.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gerente do Contrato deverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 
19.3. Compete ao GESTOR/FISCAL do contrato as seguintes funções: 

 
a. Emitir pareceres em todos os atos da credenciada relativos à execução do contrato, em especial na 

aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do contrato; 

b. Ordenar a imediata retirada do local e a substituição de empregado da credenciada que estiver sem 

uniforme ou crachá, a seu exclusivo critério; 

c. Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer material ou equipamento cujo uso considere em 

má conservação para ser utilizado; 

d. Quaisquer outras atribuições necessárias ao bom desempenho da fiscalização; 

 

e. A fiscalização da SECRETARIA não permitirá que a mão-de-obra da CONTRATADA execute tarefas em 
desacordo com as pré-estabelecidas; 
f. Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto 
do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a SECRETARIA, não implicando a atividade da 
fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da contratada. 

 

 

20.1. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto deste Projeto Básico, a credenciada sujeitar-se- 
á à multa de 0,5% (meio por cento) por dia, e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o 
valor total do Contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, uma vez comunicada oficialmente. 

 
20.2. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 
 
 
 
 
 

19. DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

20. DAS SANÇÕES 



 
 
 
 
 
20.3. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações, em relação ao objeto deste instrumento, a 
Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sanções: 
 

e) Advertência por escrito; 

 

f) Multa de até 5 % (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no caso de o 

licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, 

salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 

g) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual sobrevier prejuízo para a Administração; 

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

 
20.4. A sanção de advertência de que trata o subitem 19.3, letra a, poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

 
I. Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na 

prestação dos serviços; 
 
II. Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços da 

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
 

20.5. O valor das multas referida no subitem 19.1 e na alínea b do subitem 19.3 poderá ser descontado de 

qualquer fatura ou crédito existente na SECRETARIA 

 

20.6. A penalidade de suspensão será cabível quando a instituição participar do chamamento e for verificada 

a existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. Caberá, ainda, a suspensão 

quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícias, tenha causado transtornos no desenvolvimento 

dos serviços da CONTRATANTE. 
 

 

21.1.   Será de credenciada, a qualquer tempo, a instituição que: 

 

a. Por algum motivo o credenciado deixar de atender as condições e especificações estabelecidas neste 

Projeto Básico; 

b. Recusar-se, injustificadamente, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do 

prazo estabelecido, implicando ainda na imediata suspensão do direito de contratar com Municipal de Secretaria 

da Saúde /MA; 

c. Não mantiver, durante o curso do Contrato, as mesmas condições que possibilitaram o seu credenciamento; 

d. Rejeitar qualquer paciente, sem apresentar as razões objetivas que justifiquem a sua conduta; ou, 

e. Tiver seu Contrato rescindido, pelos motivos nele previstos. 

21. DO DESCREDENCIAMENTO 



 
 
 
 
 

 

 

22.1. Convocada para assinatura do Contrato, a selecionada não poderá se furtar de prestar serviços, 

conforme os valores estabelecidos, ficando esclarecido que a desistência posterior acarretará as sanções 

previstas no Capítulo IV da Lei Federal 8.666/ 93 e demais legislações aplicáveis. 

 

22.2. A apresentação da proposta e da documentação de habilitação implicará, por parte dos interessados, na 

aquiescência irrestrita a todas as condições e deveres contidos neste Projeto Básico e adesão completa a todas 

as obrigações dele constantes, inclusive dos seus anexos. 

22.3. Fica reservada à secretaria a faculdade de revogar, no todo ou em parte, desde que para atender a 

interesse público, ou de anular o Edital de Credenciamento para o objeto deste Projeto Básico, em razão de 

vício, sem assistir às entidades direito à reclamação, indenização, reembolso ou compensação. 

 

  
 
 

 

 

 
 
ELABORAÇÃO/ TÉCNICA RESPONSÁVEL: 

 
 

SANTA INÊS/MA / /2022. 
 
 
 
 
 

IRACY ALINNY PEREIRA OLIVA 
COORDENADORA DA CENTRAL DE MARCAÇÃO 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 



 
 

ANEXO I – EXAMES TOMOGRAFIAS 

DESCRIÇÃO DE PROCEDIMENTOS COMP T.F META FISICA 
ESTIMADA SIGTAP 

V. 
CONT  

MUNIC
ÍPIO 

VALOR 
FINAL  

META FINANCEIRA 
ESTIMADA 

      
MENSA

L ANUAL       MENSAL ANUAL 

0202010120 DOSAGEM DE ACIDO URICO MC MAC 
 

400 
                

4.800  R$ 1,85 R$ 6,78 
 

R$ 8,63 
               
3.450,00  

                   
41.400,00  

0202010180 DOSAGEM DE AMILASE MC MAC 
                       

400  
                

4.800  
 

R$ 2,25 
R$ 

13,60 
 

R$ 15,85 
               
6.340,00  

                   
76.080,00  

0202010201 DOSAGEM DE BILIRRUBINA TOTAL E FRACOES MC MAC 
                       

600  
                

7.200  R$ 2,01 R$ 7,01 R$ 9,02                
5.412,00  

                   
64.944,00  

0202010210 DOSAGEM DE CALCIO MC MAC 
                       

100  
                

1.200  
 

R$ 1,85 R$ 9,84 
 

R$ 11,69 
               
1.169,00  

                   
14.028,00  

0202010279 DOSAGEM DE COLESTEROL HDL MC MAC 
                       

500  
                

6.000  R$ 3,51 R$ 5,31 R$ 8,82                
4.410,00  

                   
52.920,00  

0202010287  DOSAGEM DE COLESTEROL LDL MC MAC 
                       

500  
                

6.000  R$ 3,51 R$ 5,31 R$ 8,82                
4.410,00  

                   
52.920,00  

0202010295 DOSAGEM DE COLESTEROL TOTAL MC MAC 
                       

500  
                

6.000  R$ 1,85 R$ 6,97 R$ 8,82                
4.410,00  

                   
52.920,00  

0202010317 DOSAGEM DE CREATININA MC MAC 
                   

2.000  
             

24.000  R$ 1,85 R$ 5,66 R$ 7,51             
15.020,00  

                 
180.240,00  

0202010325 DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE (CPK) MC MAC 
                       

300  
                

3.600  R$ 3,68 R$ 
13,15 R$ 16,83                

5.049,00  
                   

60.588,00  

0202010333 DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE FRACAO MB MC MAC 

                        
 

300  

                 
 

3.600  

 
 

R$ 4,12 R$12,71 

 
 

R$ 16,83 
               
5.049,00  

                    
 

60.588,00  

0202010384 DOSAGEM DE FERRITINA MC MAC 
                         

50  
                    

600  R$ 15,59 R$ 
14,30 R$ 29,89                

1.494,50  
                   

17.934,00  

0202010392 DOSAGEM DE FERRO SERICO MC MAC 
                       

100  
                

1.200  R$ 3,51 R$ 7,07 R$ 10,58                
1.057,50  

                   
12.690,00  

0202010422 DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA MC MAC 
                       

400  
                

4.800  R$ 2,01 R$ 6,84 R$ 8,85                
3.540,00  

                   
42.480,00  

0202010430 DOSAGEM DE FOSFORO MC MAC 
                         

50  
                    

600  R$ 1,85 R$ 6,28 R$ 8,13                    
406,50  

                      
4.878,00  

0202010465 DOSAGEM DE GAMA-GLUTAMIL-TRANSFERASE (GAMA GT) MC MAC 
                       

400  
                

4.800  R$ 3,51 R$ 5,79 R$ 9,30                
3.720,00  

                   
44.640,00  

0202010473 DOSAGEM DE GLICOSE MC MAC 
                   

2.000  
             

24.000  R$ 1,85 R$ 6,28 R$ 8,13             
16.260,00  

                 
195.120,00  

0202010503 DOSAGEM DE HEMOGLOBINA GLICOSILADA MC MAC 
                       

150  
                

1.800  R$ 7,86 R$ 
19,74 R$ 27,60                

4.140,00  
                   

49.680,00  

0202010554 DOSAGEM DE LIPASE MC MAC 
                       

400  
                

4.800  R$ 2,25 R$ 
11,09 R$ 13,34                

5.336,00  
                   

64.032,00  

0202010562 DOSAGEM DE MAGNESIO MC MAC 
                       

100  
                

1.200  R$ 2,01 R$ 6,94 R$ 8,95                    
895,00  

                   
10.740,00  

0202010600 DOSAGEM DE POTASSIO MC MAC 
                       

500  
                

6.000  R$ 1,85 R$ 8,90 R$ 10,75                
5.375,00  

                   
64.500,00  

0202010619 DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS MC MAC 
                       

500  
                

6.000  R$ 1,40 R$ 5,90 R$ 7,30                
3.650,00  

                   
43.800,00  

0202010635 DOSAGEM DE SODIO MC MAC 
                       

500  
                

6.000  R$ 1,85 R$ 8,50 R$ 10,35                
5.175,00  

                   
62.100,00  



 

0202010643 DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-OXALACETICA (TGO) MC MAC 
                       

500  
                

6.000  R$ 2,01 R$ 5,64 R$ 7,65                
3.825,00  

                   
45.900,00  

0202010651 DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-PIRUVICA (TGP) MC MAC 
                       

500  
                

6.000  R$ 2,01 R$ 5,64 R$ 7,65                
3.825,00  

                   
45.900,00  

0202010678 DOSAGEM DE TRIGLICERIDEOS MC MAC 
                       

500  
                

6.000  R$ 3,51 R$ 3,81 R$ 7,32                
3.660,00  

                   
43.920,00  

0202010694 DOSAGEM DE UREIA MC MAC 
                   

2.000  
             

24.000  R$ 1,85 R$ 5,49 R$ 7,34             
14.680,00  

                 
176.160,00  

0202020070 DETERMINACAO DE TEMPO DE COAGULACAO MC MAC 
                       

400  
                

4.800  R$ 2,73 R$ 2,37 R$ 5,10                
2.040,00  

                   
24.480,00  

0202020096 DETERMINACAO DE TEMPO DE SANGRAMENTO -DUKE MC MAC 
                         

50  
                    

600  R$ 2,73 R$ 3,37 R$ 6,10                    
305,00  

                      
3.660,00  

0202020134 DETERMINACAO DE TEMPO DE TROMBOPLASTINA PARCIAL ATIVADA (TTP 
ATIVADA) MC MAC 

                       
600  

                
7.200  R$ 5,77 R$ 3,68 R$ 9,45                

5.670,00  
                   

68.040,00  

0202020142 DETERMINACAO DE TEMPO E ATIVIDADE DA PROTROMBINA (TAP) MC MAC 
                       

600  
                

7.200  R$ 2,73 R$ 6,57 R$ 9,30                
5.580,00  

                   
66.960,00  

0202020150 DETERMINACAO DE VELOCIDADE DE HEMOSSEDIMENTACAO (VHS) MC MAC 
                       

300  
                

3.600  R$ 2,73 R$ 5,57 R$ 8,30                
2.490,00  

                   
29.880,00  

0202020380 HEMOGRAMA COMPLETO MC MAC 
                   

3.000  
             

36.000  R$ 4,11 R$ 8,04 R$ 12,15             
36.450,00  

                 
437.400,00  

 202020509 PROVA DO LACO MC MAC 
                         

50  
                    

600  R$ 2,73 R$ 2,42 R$ 5,15                    
257,50  

                      
3.090,00  

0202030075 DETERMINACAO DE FATOR REUMATOIDE MC MAC 
                         

50  
                    

600  R$ 2,83 R$ 8,47 R$ 11,30                    
564,75  

                      
6.777,00  

0202030105 DOSAGEM DE ANTIGENO PROSTATICO ESPECIFICO (PSA) MC MAC 
                       

250  
                

3.000  R$ 16,42 R$ 
11,21 R$ 27,63                

6.907,50  
                   

82.890,00  

0202030164 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA E (IGE) MC MAC 
                         

10  
                    

120  R$ 9,25 R$ 
12,63 R$ 21,88                    

218,80  
                      

2.625,60  

0202030202 DOSAGEM DE PROTEINA C REATIVA MC MAC 
                   

1.000  
             

12.000  R$ 2,83 R$ 6,09 R$ 8,92                
8.920,00  

                 
107.040,00  

0202030474 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIESTREPTOLISINA O (ASLO) MC MAC 
                       

500  
                

6.000  R$ 2,83 R$ 6,09 R$ 8,92                
4.460,00  

                   
53.520,00  

0202030598 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTINUCLEO MC MAC 
                         

20  
                    

240  R$ 17,16 R$ 8,58 R$ 25,74                    
514,80  

                      
6.177,60  

0202030636 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANT DE SUPERFVIRUS HEPATITE B (ANTI-
HBS) MC MAC 

                       
100  

                
1.200  R$ 18,55 R$ 9,28 R$ 27,83                

2.782,50  
                   

33.390,00  

0202030741 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTICITOMEGALOVIRUS MC MAC 
                       

200  
                

2.400  R$ 11,00 R$ 
14,46 R$ 25,46                

5.091,00  
                   

61.092,00  

0202030768 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTITOXOPLASMA MC MAC 
                       

200  
                

2.400  R$ 16,97 R$ 8,49 R$ 25,46                
5.091,00  

                   
61.092,00  

0202030814 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VIRUS DA RUBEOLA MC MAC 
                       

200  
                

2.400  R$ 17,16 R$ 8,58 R$ 25,74                
5.148,00  

                   
61.776,00  

0202030857 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTICITOMEGALOVIRUS MC MAC 
                       

200  
                

2.400  R$ 11,61 R$ 
13,85 R$ 25,46                

5.091,00  
                   

61.092,00  

 0202030873 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTITOXOPLASMA MC MAC 
                       

200  
                

2.400  R$ 18,55 R$ 9,28 R$ 27,83                
5.565,00  

                   
66.780,00  

0202030911 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VIRUS DA HEPATITE A (HAV-IGG) MC MAC 
                       

100  
                

1.200  R$ 18,55 R$ 9,28 R$ 27,83                
2.782,50  

                   
33.390,00  

0202030920 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS DA RUBEOLA MC MAC 
                       

200  
                

2.400  R$ 17,16 R$ 8,58 R$ 25,74                
5.148,00  

                   
61.776,00  

0202030970 PESQUISA DE ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA HEPATITE B (HBSAG) MC MAC 
                       

100  
                

1.200  R$ 18,55 R$ 9,28 R$ 27,83                
2.782,50  

                   
33.390,00  

0202031110 TESTE NAO TREPONEMICO P/ DETECCAO DE SIFILIS MC MAC 
                       

300  
                

3.600  R$ 2,83 R$ 6,10 R$ 8,93                
2.679,00  

                   
32.148,00  

0202050017 ANALISE DE CARACTERES FISICOS, ELEMENTOS E SEDIMENTO DA URINA MC MAC 
                   

1.500  
             

18.000  R$ 3,70 R$ 3,65 R$ 7,35             
11.025,00  

                 
132.300,00  



 

0202050041 CLEARANCE DE UREIA MC MAC 
                         

10  
                    

120  R$ 3,51 R$ 
14,49 R$ 18,00                    

180,00  
                      

2.160,00  

0202050092 DOSAGEM DE MICROALBUMINA NA URINA MC MAC 
                       

150  
                

1.800  R$ 8,12 R$ 9,06 R$ 17,18                
2.577,00  

                   
30.924,00  

0202060160 DOSAGEM DE ESTRADIOL MC MAC 
                         

10  
                    

120  R$ 10,15 R$ 
13,70 R$ 23,85                    

238,50  
                      

2.862,00  

0202060217 DOSAGEM DE GONADOTROFINA CORIONICA HUMANA (HCG, BETA HCG) MC MAC 
                       

800  
                

9.600  R$ 7,85 R$ 5,93 R$ 13,78             
11.024,00  

                 
132.288,00  

0202060233 DOSAGEM DE HORMONIO FOLICULO-ESTIMULANTE (FSH) MC MAC 
                       

100  
                

1.200  R$ 7,89 R$ 
15,96 R$ 23,85                

2.385,00  
                   

28.620,00  

0202060241 DOSAGEM DE HORMONIO LUTEINIZANTE (LH) MC MAC 
                       

100  
                

1.200  R$ 8,97 R$ 
14,88 R$ 23,85                

2.385,00  
                   

28.620,00  

0202060250 DOSAGEM DE HORMONIO TIREOESTIMULANTE (TSH) MC MAC 
                       

200  
                

2.400  R$ 8,96 R$ 
12,34 R$ 21,30                

4.260,00  
                   

51.120,00  

0202060292 DOSAGEM DE PROGESTERONA MC MAC 
                         

10  
                    

120  R$ 10,22 R$ 
13,63 R$ 23,85                    

238,50  
                      

2.862,00  

0202060349 DOSAGEM DE TESTOSTERONA MC MAC 
                         

10  
                    

120  R$ 10,43 R$ 
11,22 R$ 21,65                    

216,45  
                      

2.597,40  

0202060373 DOSAGEM DE TIROXINA (T4) MC MAC 
                            
5  

                      
60  R$ 8,76 R$ 9,99 R$ 18,75                      

93,75  
                      

1.125,00  

0202060381 DOSAGEM DE TIROXINA LIVRE (T4 LIVRE) MC MAC 
                       

200  
                

2.400  R$ 11,60 R$ 7,15 R$ 18,75                
3.750,00  

                   
45.000,00  

0202060390 DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA (T3) MC MAC 
                            
5  

                      
60  R$ 8,71 R$ 

10,04 R$ 18,75                      
93,75  

                      
1.125,00  

0202080048 BACILOSCOPIA DIRETA P/ BAAR TUBERCULOSE (DIAGNOSTICA) MC MAC 
                       

150  
                

1.800  R$ 4,20 R$ 
23,10 R$ 27,30                

4.095,00  
                   

49.140,00  

0202080056 BACILOSCOPIA DIRETA P/ BAAR (HANSENIASE) MC MAC 
                         

50  
                    

600  R$ 4,20 R$ 
23,10 R$ 27,30                

1.365,00  
                   

16.380,00  

0202080145 EXAME MICROBIOLOGICO A FRESCO (DIRETO) MC MAC 
                         

10  
                    

120  R$ 2,80 R$ 9,95 R$ 12,75                    
127,50  

                      
1.530,00  

0203010019 EXAME CITOPATOLOGICO CERVICO-VAGINAL/MICROFLORA MC MAC 
                   

1.000  
             

12.000  R$ 13,72 R$ 
14,63 R$ 28,35             

28.350,00  
                 

340.200,00  

0203010086 EXAME CITOPATOLOGICO CERVICO VAGINAL/MICROFLORA-RASTREAMENTO MC MAC 

                   
1.000  

             
12.000  R$ 14,37 

R$13,98 

 
 

R$ 28,35 
            
28.350,00  

                  
 

340.200,00  

0202030911 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS DA HEPATITE A (HAV-IGG) MC MAC 100                 
1.200  R$ 18,55 R$ 9,28 R$ 27,83 R$ 2.782,50 R$ 33.390,00 

02.02.12.002-3 DETERMINACAO DIRETA E REVERSA DE GRUPO ABO MC MAC 500                 
6.000  R$ 1,37 R$ 3,68 R$ 5,05 R$ 2.525,00 R$ 30.300,00 

02.02.12.008-2 - PESQUISA DE FATOR RH (INCLUI D FRACO MC MAC 500                 
6.000  R$ 1,37 R$ 3,68 R$ 5,05 R$ 2.525,00 R$ 30.300,00 

0202010767  DOSAGEM DE 25 HIDROXIVITAMINA D MC MAC 25                     
300  R$ 15,24 R$ 

14,67 R$ 29,91 R$ 747,75 R$ 8.973,00 

0202060357  DOSAGEM DE TESTOSTERONA LIVRE MC MAC 5                       
60  R$ 13,11 R$ 8,54 R$ 21,65 R$ 108,23 R$ 1.298,70 

02.02.06.039-0 - DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA (T3) LIVRE MC MAC 5                       
60  R$ 8,71 R$ 

10,04 R$ 18,75 R$ 93,75 R$ 1.125,00 

02.02.06.013-6 - DOSAGEM DE CORTISOL MC MAC 10                     
120  R$ 9,68 R$ 8,17 R$ 17,85 R$ 178,50 R$ 2.142,00 

 2.02.09.006-0 - CONTAGEM GLOBAL E ESPECÍFICA DE CELULAS NO 
LIQUOR/BIOQUÍMICA LÍQUOR MC MAC 10                     

120  R$ 1,89 R$ 
117,96 R$ 119,85 R$1.198,50 R$ 14.382,00 

02.02.08.013-7 - CULTURA PARA IDENTIFICACAO DE FUNGOS MC MAC 400                 
4.800  R$ 4,19 R$ 

33,16 R$ 37,35 
R$ 

14.940,00 R$ 179.280,00 

02.02.08.015-3 - HEMOCULTURA MC MAC 600                 
7.200  R$ 11,49 R$ 

56,01 R$ 67,50 
R$ 

40.500,00 R$ 486.000,00 

02.02.08.008-0 - CULTURA DE BACTERIAS P/ IDENTIFICACAO (secreção: urina, líquidos corporais, 
etc) MC MAC 400                 

4.800  R$ 5,62 R$ 
61,88 R$ 67,50 R$ 

27.000,00 R$ 324.000,00 



 

02.02.08.001-3 - ANTIBIOGRAMA MC MAC 1000              
12.000  R$ 4,98 R$ 7,02 R$ 12,00 R$ 

12.000,00 R$ 144.000,00 

02.02.02.054-1 - TESTE DIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA (TAD) MC MAC 250                 
3.000  R$ 2,73 R$ 

21,82 R$ 24,55 R$ 6.137,50 R$ 73.650,00 

02.02.12.009-0 - TESTE INDIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA (TIA) MC MAC 250                 
3.000  R$ 2,73 R$ 

21,82 R$ 24,55 R$ 6.137,50 R$ 73.650,00 

02.02.03.010-5 - DOSAGEM DE ANTIGENO PROSTATICO ESPECIFICO (PSA) MC MAC 250                 
3.000  R$ 16,42 R$ 8,21 R$ 24,63 R$ 6.157,50 R$ 73.890,00 

02.02.03.120-9 - DOSAGEM DE TROPONINA MC MAC 300                 
3.600  R$ 9,00 R$ 

21,00 R$ 30,00 R$ 9.000,00 R$ 108.000,00 



 

02.02.03.030-0 - PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HIV-1 + HIV-2 (ELISA) MC MAC 
500                 

6.000  R$ 10,00 R$ 
15,35 R$ 25,35 

R$ 
12.675,00 

R$ 152.100,00 

02.14.01.005-8 - TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÃO DE INFECÇÃO PELO HIV MC MAC 250                 
3.000  R$ 1,00 R$ 

10,35 R$ 11,35 R$ 2.837,50 R$ 34.050,00 

02.02.03.067-9 - PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA HEPATITE C (ANTI-HCV) MC MAC 100                 
1.200  R$ 18,55 R$ 3,80 R$ 22,35 R$ 2.235,00 R$ 26.820,00 

02.02.05.011-4 - DOSAGEM DE PROTEINAS (URINA DE 24 HORAS) MC MAC 10                     
120  R$ 2,04 R$ 

15,16 R$ 17,20 R$ 172,00 R$ 2.064,00 

02.02.04.014-3 - PESQUISA DE SANGUE OCULTO NAS FEZES MC MAC 100                 
1.200  R$ 1,65 R$ 

15,55 R$ 17,20 R$ 1.720,00 R$ 20.640,00 

02.02.04.012-7 - PESQUISA DE OVOS E CISTOS DE PARASITAS MC MAC 2000              
24.000  R$ 1,65 R$ 5,55 R$ 7,20 

R$ 
14.400,00 R$ 172.800,00 

02.02.03.112-8 - TESTE FTA-ABS IGG P/ DIAGNOSTICO DA SIFILIS MC MAC 25                     
300  R$ 10,00 R$ 

42,50 R$ 52,50 R$ 1.312,50 R$ 15.750,00 

02.02.03.113-6 - TESTE FTA-ABS IGM P/ DIAGNOSTICO DA SIFILIS MC MAC 25                     
300  R$ 10,00 R$ 

42,50 R$ 52,50 R$ 1.312,50 R$ 15.750,00 

02.02.01.066-0 - DOSAGEM DE TRANSFERRINA MC MAC 25                     
300  R$ 4,12 R$ 

33,38 R$ 37,50 R$ 937,50 R$ 11.250,00 

02.02.01.079-1 - DOSAGEM DE PEPTÍDEOS NATRIURÉTICOS TIPO B (BNP E NT-PROBNP MC MAC 100                 
1.200  R$ 27,00 R$ 

77,85 R$ 104,85 
R$ 

10.485,00 R$ 125.820,00 

02.02.01.073-2 - GASOMETRIA (PH PCO2 PO2 BICARBONATO AS2 (EXCESSO OU DEFICIT BASE 
) MC MAC 600                 

7.200  R$ 15,65 R$ 
17,85 R$ 33,50 

R$ 
20.100,00 R$ 241.200,00 

Sem código - D - DÍMERO MC MAC 60                     
720  R$ 0,00 R$ 

74,85 R$ 74,85 R$ 4.491,00 R$ 53.892,00 

TOTAL         6.645.138,30  
 
 
        Valor Total Estimado R$ 6.645.138,30  
 



 

 
ANEXO II 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

 

(MODELO EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
[Local e Data] 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS-MA 
A/C Comissão Permanente de Licitação 
Ref.: Encaminhamento de documentos ao credenciamento 

Prezados Senhores, 

[FULANO DE TAL (QUALIFICAÇÃO COMPLETA, INLCUSIVE ENDEREÇO E 
TELEFONE)], referindo ao credenciamento chamado por essa PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SANTA INÊS/MA comparece até Vossas Senhorias para apresentar a documentação 
como se encontra exigida, para exame dessa comissão. 
No tocante a proposta de preços para prestação de serviços, informa que aceita os mesmos 
conforme definidos no Edital. 
Igualmente, informa que concorda com todas as condições estipuladas no edital, através da 
prestação dos serviços detalhados conforme indicados no Caderno de Serviços adiante 
discriminado, no regime de atendimento ali mencionado. 

 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

NOME E ASSINATURA DA PESSOA JURÍDICA (COM 
CARIMBO PADRÃO CNPJ) 

 
 

Telefone de contato: 
E-mail de contato: 



 

 
 
 

ANEXO III 
(MODELO EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

 
CADERNO DE SERVIÇOS E ESPECIALIDADES PARA CREDENCIMENTO 

 
I- Identificação do Credenciado/Prestador: 

 
CPF / CNPJ:    
Razão Social :     
Nome Fantasia (para divulgação):    
Contato: E-mail:    WEB site: 
  _ Insc. Conselho (CRM/CREFITO, 
CRP;CRF) : Estado: Inscrição Municipal nº:    

 

II - Dados Bancários: 
 

Banco: ; Banco nº :     
Agência nome:  ; Agência nº:    
Conta Corrente :        

 

III - Tipo de Prestador: (escolha apenas uma opção) 
 

A – Laboratório: 
Laboratório de Exames ( ) Geral ( ) Especializado Em: 

 

Laboratório de Ultrassonografia ( ) Geral ( ) Especializado Em: 
 

B – Clínicas: 
Consultório Médico ( ) Geral ( ) Especializado ( ) Em: 

 
Policlínica Médica com diversas especialidades ( ) Em: 

 

Clínica Médica especializada ( ) Em: 
 

IV – Especialidade Principal: 
 

V – Serviços Oferecidos: 
 

VI - Endereço(s) de Atendimento: 
 

A) ENDEREÇO PRINCIPAL 
Logradouro No   
Complemento   Bairro  
Cidade U.F.   
CEP Fone 1 Fone 2 _ 
Fax Serviços       
Este endereço é o mesmo para correspondência ? ( )SIM ( )NÃO 
Se não, indicar endereço para correspondência: 
B) ENDEREÇO SECUNDÁRIO 
Logradouro No   
Complemento  Bairro  

Cidade U.F.   
CEP Fone 1 Fone 2    
Fax Serviços       



 

 

ANEXO IV 
 

(MODELO EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 
 

Licitante (nome, CNPJ), sediada na Rua , nº , bairro 
  , cidade , estado , declara, sob as 
penas da lei, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do edital de 
Chamamento n° /2022, do Município de Santa Inês-MA. 

 
 
 

Cidade , de de    
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nome e carimbo 
Cargo 

CPF n° 
Licitante 



 

 
 
 
 

ANEXO V 
 

(MODELO EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Licitante (nome, CNPJ), sediada na Rua , nº , bairro 
  , cidade , estado , declara, sob as 
penas da lei, que não está impedida de participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal. 

Declara, também, que está obrigada sob as penas da lei, a declarar, quando de sua 
ocorrência, fatos supervenientes impeditivos de sua habilitação. 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 
Cidade , de de    

 
 
 
 
 

Nome e 
carimbo Cargo 

RG 
Licitante 



 

 

ANEXO VI 
 

(MODELO EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 
 
 
 

Declaramos para fins de participação na ........................................... (preencher com o tipo 
de licitação) nº ...../..... (preencher o nº da licitação) que a empresa .............................................. , 
CNPJ nº ........................, cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 
ou seja, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, 
insalubre ou perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima durante a vigência do 
contrato acarretará em rescisão deste. 

 
..............................................., ....................de................................. de ................... 

 
 
 
 

Nome e 
carimbo Cargo 

RG 
Licitante 



 

ANEXO VII 
 

(MODELO EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO 
 
 

(nome da pessoa jurídica)    , inscrita 
no CNPJ sob o nº , por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr (a)   , portador (a) da 
Carteira de Identidade nº  e do CPF nº     
  , considerando o disposto na Lei 
Municipal nº 1668 de 01 de abril de 2019, DECLARA para todos os efeitos legais que: 

 

1 - para as contratações por dispensa e inexigibilidade de licitação, com fundamento no 
artigo 4º e 5º da citada Resolução, não é cônjuge, ou não possui sócio ou empregado que seja 
cônjuge, companheiro ou parente, afim, consanguíneo ou civil, até o terceiro grau, do Prefeito(a) 
Municipal, Vice-Prefeito(a), Secretários(as) Municipais e Diretores(as) do Poder Executivo e, de 
Vereador(a); 

 

2 - são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de 
responsabilidade civil, administrativa e penal. 

 
 

  , de de . 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA JURÍDICA 
(SÓCIO RESPONSÁVEL ADMINISTRATIVO PELA EMPRESA) 



 

 

ANEXO VIII 
 

MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO Nº. /2022 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇODESAÚDE AMBULATORIAL 
FIRMADO ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA INÊS – MA E 
A EMPRESA......... 

 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SANTA INÊS (MA), pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na …………………….., inscrito no CNPJ sob nº ..................... neste 
ato representado pela Sra., Prefeito Municipal, através do Fundo Municipal de Saúde neste ato 
denominado CONTRATANTE, e a empresa............................................., Inscrita no CNPJ/MF 
sob nº...................................., com 
sede à.................................., nº............................., município de ........................ (.....), CEP – 
........................, neste ato representado por ................................, doravante denominado 
CONTRATADO, resolvem celebrar entre si o presente Contrato de prestação de serviços, que será 
regido pela Lei 8.666/93 e suas respectivas alterações e pelos dispostos nas cláusulas seguintes: 

 
1.0 - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO EFINALIDADE 

 
1.1 - A CONTRATADA compromete-se a prestar à CONTRATANTE, os serviços de saúde 
ambulatorial à pacientes encaminhados pelo Fundo Municipal de Saúde. 
1.2 – A finalidade da presente contratação é a prestação de serviços de saúde ambulatorial a fim 
de atender as necessidades da população de Santa Inês-MA. 

 
2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA 
DE EXECUÇÃO 

 
2.1 – Os serviços serão prestados em estabelecimento próprio do Contratado, com materiais, 
equipamentos e funcionários próprios da CONTRATADA. 
2.2 - Cumprir com proficiência, zelo, dedicação, probidade, espírito de solidariedade e lealdade 
aos serviços contratados; 
2.3 - Prestar o serviço em conformidade com disposto na Cláusula Primeira deste Contrato; 
2.4 – Cumprir os prazos e demais condições deste contrato; 
2.5 - Manter o sigilo e a lisura na condução de todo os procedimentos relacionados aos trabalhos; 
2.6 - Coletar o material para a realização dos exames diariamente (de segunda a sexta). 
2.7 – Entregar o resultado dos exames aos pacientes no máximo em 72 (setenta e dois) horas. 
2.8 – Aplicar as técnicas necessárias à realização adequada dos exames. 
2.9 - A quantidade de exames a ser realizado será definida de acordo com a demanda do Fundo 
Municipal de Saúde e o número de laboratórios credenciados. 
2.10 - As cotas serão definidas de forma a minimizar a distância entre os Postos de Saúde e os 
laboratórios onde os exames serão realizados. 
2.11 - O contratado deverá apresentar relatório mensal em três vias sendo que uma será 
encaminhada para a Prefeitura Municipal, juntamente com a Nota Fiscal de Prestação de Serviço; 
uma ficará na Secretaria de Saúde com o responsável pela fiscalização dos serviços. 

 
 
 
 



2.12 - Qualquer entendimento entre a fiscalização dos serviços e a contratada deverá ser feito 
por escrito e entregue mediante protocolo. 
2.13 - A fiscalização do contratante não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado 
perante a execução dos serviços. 

3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
3.1 - A vigência do contrato oriundo deste credenciamento passará a contar de ..../..../2023 até 
    /    / , podendo ser prorrogado no interesse das partes até o máximo permitido em Lei, 
especificamente com base no artigo 57, II, da Lei 8.666/93. 

4.0 - CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DEPAGAMENTO 

4.1 - Receberá a CONTRATADA pelos serviços citados na Cláusula Primeira, de acordo com 
os valores relacionados na tabela atualizada SUS, integrante do edital de chamamento n° 
001/2023- FMS, em seu Anexo II. 
4.2 – O pagamento será efetuado de acordo com as medições a serem realizadas mensalmente e 
encaminhadas a CONTRATANTE mediante relatório, devendo o pagamento ser efetuado até o 
trigésimo 30 dias da emissão da Nota Fiscal com seu devido aceite. 
4.3 – O pagamento será efetuado através de depósito direto em conta corrente ou segundo o 
interesse da CONTRATANTE. 
4.4 – O valor do contrato é fixo e irreajustável pelo seu prazo inicial, salvo por motivos de 
alteração na legislação econômica do país, que autorize a correção nos contratos com a 
administração pública, visando o equilíbrio da contraprestação. 
4.5 – O valor deste contato poderá ser reajustado para o período seguinte pela tabela SIGTAP/ 
SUS ou com base no IGPM acumulado do período, caso venha o mesmo a ser prorrogado. 

5.0 - CLÁUSULA QUINTA – DA INEXIGIBILIDADADEDE LICITAÇÃO 
5.1 – Deu origem a esse Contrato o processo de credenciamento/ inexigibilidade nº. /2021, 
que inviabilizou a competição pela contratação de todos os interessados aptos, tendo seu 
sustentáculo no caput do art. 25 da Lei 8.666/93. 

6.0 - CLÁUSULA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A ESTE CONTRATO E AOS 
CASOS OMISSOS 
6.1 – As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal 8.666/93 e todas as suas 
alterações, que será aplicada em sua plenitude a este Contrato, bem como aos casos omissos 
resultantes do presente contrato. 

7.0 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO DESCREDENCIAMENTO E DA RESCISÃO DO 
CONTRATO 

7.1 Dos motivos para o descredenciamento: 
Da Prefeitura Municipal, sem prévio aviso, quando: 

a) A empresa deixar de cumprir qualquer cláusula e condições do contrato;
b) A empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem

vantagem ilícita;
c) Ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de cumprir as obrigações

assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção;
d) Por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e

justificado da Prefeitura Municipal;
e) Em razão de caos fortuito ou força maior;



 

 
f) No caso de decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua 

dissolução ou falecimento de todos os sócios; 
g) E naquilo que couber nas outras hipóteses do art. 78 da Lei 

8.666/93. Pela instituição credenciada: 
a) Mediante solicitação escrita e devidamente justificada à Prefeitura, com antecedência 

mínima de 60 (trinta) dias. 
 

7.2 A CONTRATANTE poderá considerar rescindido este contrato, de pleno direito, 
independentemente de qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial, se: 

a) No caso de dolo, simulação ou fraude na execução do contratado; 
b) A CONTRATADA não iniciar os trabalhos dentro de (02) dois dias contados da data do 

recebimento da "ORDEM DE SERVIÇO" ou interrompê-los por mais de vinte dias 
consecutivos, sem justificativa aceita pela CONTRATANTE. 

c) Nos casos de atraso superior a 15(quinze) dias na entrega dos serviços, ressalvados os 
motivos de justa causa e força maior invocados pela CONTRATADA e aceitos pela 
CONTRATANTE, ou previstos em lei; 

d) A CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o presente 
contrato, no todo ou em parte. 

e) A CONTRATADA não atender às exigências da CONTRATANTE relativamente a 
defeitos ou imperfeições das obras, dos serviços ou das instalações, ou com respeito a 
quaisquer dos materiais, dos equipamentos e da mão-de-obra utilizados. 

f) A CONTRATADA deixar de cumprir qualquer cláusula, condições ou obrigações 
previstas neste Contrato ou dele decorrente; 

g) Ocorrer qualquer um dos motivos referidos nos Capítulo III, seção V da Lei nº. 8.666, de 
21/06/93. 

 
7.3 A rescisão do contrato poderá ocorrer administrativamente por ato unilateral e escrito da 
CONTRATANTE, nos casos previstos anteriormente, judicialmente nos termos da legislação 
processual, hipótese em que a parte culpada responderá pelo pagamento das perdas e danos, ou 
amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de contratação. 

 
7.4 A rescisão administrativa acarretará as seguintes conseqüências: 
a) Assunção imediata pela CONTRATANTE do objeto do contrato, ou somente de parte dele, no 
estado e locais em que se encontrem; 
b) Responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos causados à CONTRATANTE; 

 
7.5 Pela inexecução total ou parcial do contrato, independentemente de rescisão, a 
CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA a penalidade de declará-la inidônea para 
futuros contratos. 

 
7.6 Em todos e quaisquer casos de rescisão é assegurado à CONTRATADA o recebimento de 
seus créditos, pelos modos e formas estabelecidas neste contrato, descontando as multas a ela 
atribuída, bem como o direito de ampla defesa. 

 

8.0 - CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES 
 

8.1 – São obrigações: 



 

8.1.1 – Da Contratante: 
8.1.1.1 – expedir as requisição/autorização para que os interessados se encaminhem ao 
laboratório credenciado de sua livre escolha; 
8.1.1.2 – comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços; 
8.1.1.3 – conferir e aprovar os serviços realizados; 
8.1.1.4 – efetuar o pagamento dos serviços realizados nos moldes deste edital; 
8.1.1.5 – prestar aos credenciados, todas as informações necessárias o bom desempenho dos 
serviços. 

 
8.1.2 – Da contratada: 

8.1.2.1 – Coletar o material para realização dos exames diariamente (segunda à sexta) nos locais 
designados pelo Fundo Municipal de Saúde. 
8.1.2.2 – orientar os pacientes na forma de realização dos exames; 
8.1.2.3 – fornecer os materiais utilizados na realização dos exames; 
8.1.2.4 – entregar os resultados dos exames aos pacientes no máximo em 72 (setenta e duas) 
horas da coleta; 
8.1.2.5 – permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde, em qualquer 
tempo, e mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos; 
8.1.2.6 – manter durante toda a vigência do contrato as mesmas condições de habilitação do 
momento do credenciamento; 
8.1.2.7 – comunicar à Prefeitura, a ocorrência de fato superveniente que possa acarretar o 
descredenciamento; 
8.1.2.8 – aceitar os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor do contrato. 
8.1.2.9 – responder administrativa, civil e criminalmente por erros na realização dos exames e 
divulgação de seus resultados. 

 
9.0 – CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

 
9.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA 
caracterizará sua inadimplência implicando, segundo a gravidade, em multa de até 5% (cinco por 
cento) do valor global do contrato, reajustado até o momento da cobrança, descontada de logo, 
quando do pagamento da fatura apresentada pelo credenciado, ou se por este motivo impossível, 
será descontada na caução ou cobrança judicial. 
9.2 – A aplicação da multa, segundo o caso, não eximirá a empresa credenciada de sofrer outras 
sanções previstas na Lei 8.666/93, especialmente as previstas no art. 87, I a IV. 
9.3 – As multas não têm caráter compensatório, são independentes e cumulativas e não eximem 
a credenciada da prestação do serviço. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
10.1 - Os recursos para o pagamento deste Contrato serão empenhados na dotação orçamentária: 

 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
11.1 O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas desde que ocorra motivo 
relevante e devidamente justificado pelo Poder Público. 

 
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO 
E AOS CASOS OMISSOS 



 

11.1 Aplica-se a Lei nº. 8.666/93 e o Código Civil Brasileiro ao presente Contrato e em especial 
aos seus casos omissos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA   – DA   MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES 

DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
12.1 A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
13.1 - Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato é competente o Juízo da 
Comarca do Município de – MA 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 – Fazem parte integrante deste Contrato independente de transcrição: o edital 
credenciamento e a proposta da CONTRATADA. 
14.2 – Este contrato se sujeita ainda às Leis municipais inerentes ao assunto. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 
Santa Inês (MA) de de 2022. 

 

PELA CONTRATANTE: 
 
 

Secretário Municipal de Saúde 
 
 
 
 
 
 
PELA CONTRATADA: 

 

EMPRESA REPRESENTANTE CPF ou CNPJ: 
000000000 CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
 

1. Nome CPF: 
2. Nome CPF: 
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